
Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL
  

TERMO

PREGÃO ELETRÔNICO: Nº. 114/2020/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº. 0009.550162/2019.22
OBJETO: Registro de Preços para Eventuais e Futuras Aquisições e Transporte de
Agregados para serviços de Recuperação, em CBUQ e PMF, em várias Rodovias
Estaduais, conforme especificações do Termo de Referência.

 

TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO

 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através
de sua Pregoeira, de- signada por meio da Portaria nº 40 de 19 de fevereiro de
2020, publicada no DOE do dia 20 de fevereiro de 2020, em atenção ao RECURSO
ADMINISTRATIVO interposto, tempestivamente, pela empresa: SAMARA
MINERAÇÃO E CONSTRUÇÕES EIRELI CNPJ: 29.540.289/0001-13 qualificada
nos autos epigrafado, passa a analisar e decidir, o que adiante segue.

 
I – DA ADMISSIBILIDADE
Dispõe o Artigo 4º, inciso XVIII, da Lei nº 10520/02, que:

“Artigo 4 – A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos
interessados e observará as seguintes regras:
...
XVIII – declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de
03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando demais
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número
de dias, que começarão a correr do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos autos...”

De acordo com o Edital – item 14 e subitens - os recursos devem ser
interpostos tempestivamente nos prazos prescritos em lei (Lei 10.520/02), bem
como de forma escrita e com fundamentação.

Verifica-se que a peça recursal da recorrente foi anexada ao sistema
Comprasnet em tempo, conforme prevê a legislação em vigor.

O prazo e a forma recursal, bem como a legitimidade para o recurso,
suas razões e contrarrazões, estão orientados no inc. XVIII, art. 4°, da Lei Federal
n° 10.520/2002, no art. 26 do Decreto Estadual nº 12.205/06, em síntese, quanto
às normas aqui citadas, a intenção de recurso deve ser declarada em campo
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próprio do Sistema, após declarado o vencedor e motivadamente seguindo- se o
prazo de 3 (três) dias para as razões, com igual prazo para as contrarrazões.

Verificados os requisitos de admissibilidade, quais sejam
tempestividade, legitimidade e interesse, passamos a análise do pleito.

II - DAS SÍNTESES DO RECURSO - RECORRENTE: SAMARA
MINERAÇÃO E CONSTRUÇÕES EIRELI  conforme documento no sei
(0011348146 e 0011348243)

Segundo a recorrente os preços ofertados pela recorrida não podem
ser praticados no mercado, inclusive, sendo impossível de atender a quem produz
as matérias-primas. Alega que, o grupo tem um britador em Santa Luzia D’ Oeste,
Ji-Paraná e Porto Velho, o que para ela tenha sido estranho, pois, a   empresa não
sagrou-se vencedora para o lote 02 (Ji-Paraná), fazendo com isso, comparação
com outro certame que ocorreu em 2018, em que a empresa RONDOMAR teria 
solicitado desistência, alegando não poder entregar o produto, inclusise sendo
mesmo objeto do lote 02.

A recorrente, indaga à equipe quanto à proposta de preços
apresentada, sendo inexequível alertando para  duas situações: sendo na
incapacidade da empresa em  apresentar os valores, e na má-fé  da mesma,
gerando uma concorrência que não  é leal, segundo informações em sua peça.
Faz menção de alguns julgados referente ao assunto.

Em um outro ponto de sua peça, aduz que a recorrida possui areia que
não é de rio, e sim, é extraída do próprio terreno da empresa, sendo assim,
considerada inferior, apresentando alto teor de saibro, causando problemas na
hora na junção dos elementos do asfalto. Aduz, que no momento da execução, a
recorrida abandonaria a obra, trazendo prejuízos à Administração e DER/RO, da
mesma forma que fez em outro processo com mesmo objeto.

Alega que, a recorrida, supostamente, utiliza os produtos da empresa
BRITAMAR, que segundo a recorrente seria do mesmo grupo, e que está localizada
em Santa Luzia, em uma distância de 25 km de Rolim de Moura, no entanto,
segunda informações, não teria documentação regularizada para particitar do
certame em questão.

Transcorre que a recorrida apresentou atestados de capacidade
técnica “sem conexão com notas fiscais”, tendo em vista que os atestados são de
10 anos atrás, julgando não ter veracidade tais documentos apresentados no
certame. Frisando  que “Importante salientar que o Governo do Estado de
Rondônia, vem reiteradamente contratando com esta empresa e aceitando os
atestados, que inclusive, já foram matéria de discussão na justiça como foi o caso
do anel viário de Ji-Paraná, em que a empresa não conseguiu concluir e o pouco
que fez foi de péssima qualidade, conforme notícias da época, pois atualmente o
DER reconstruiu toda a obra”.

Faz indagações, quanto ao fato da empresa ter atestados da Prefeitura
de Porto Velho, no entanto, alega que a recorrida é polo passivo em ações
judiciais, segundo a recorrente a mesma teria apresentado materiais de péssima
qualidade, frizando que a participante, não atenderia nem em prazos, tampouco
quantidades. Sugere que sejam realizadas diligências nos locais os quais foram
emitidos tais atestados de capacidade técnica, fazendo suposição dos motivos
pelos quais, a recorrida não mais prestou serviços a Prefeitura de Porto Velho/RO.

Diante das arguições requer seja julgado PROCEDENTE o presente
recurso para declarar INABILITADA a empresa RONDOMAR CONSTRUTORA DE
OBRAS LTDA por, ter apresentado valores inexequíveis, e por não ter atendido as
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exigências editalicías, mais precisamento no item 13.8 e subitens, relacionados
com atestado de capacidade técnica.

 

III – DA SÍNTESE DAS CONTRARRAZÕES
 
A  Recorrida RONDOMAR CONSTRUTORA DE OBRAS EIRELI  CNPJ:

08.666.201/0001-34, disponíveis na íntegra no sei (0011380142) apresentou
contrarrazão, no prazo previsto no sistema COMPRASNET, usufruindo do seu
direito de contrarrazão contra as indagações do recurso da Recorrente, conforme
previsto no art. 4º, inciso XVIII da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c Art. 26 do
Decreto Estadual nº 12.205/2006.

Ao iniciar suas contrarrazões, a recorrida aduz existir relação entre as
empresas: SAMARA MINERAÇÃO E CONSTRUÇÕES EIRELI e AF MINERAÇÃO IND. E
COM. EIRELI – EPP ambas participantes do certame, a recorrida alega que as
empresas trabalham juntas e estariam unidas na manipulação dos resultados dos
atos licitatórios, inclusive nas ofensas a recorrida.

Aduz que ambas são do mesmo grupo econômico, ou sócios tendo
relação de parentesco, sendo com isso, vedado a participação no certame,
alegando que agem simultaneamente no intuito de simular disputas, “impondo ao
Poder Público uma futura contratação em bases menos vantajosas....” Diante
disso, requer que seja informado ao TCE/RO, Ministério Público do Estado de
Rondônia e ao DER/RO, solicitando que seja investigado a conduta de ambas as
empresas.

Quanto ao que foi relatado pela recorrente, no que diz respeito a
exequibilidade dos valores ofertados no lote 04 (Rolim de Moura), a recorrida
aduz que os preços ofertados são exequíveis, tendo em vista as particularidades
da atividade empresarial, podendo com isso ofertar preços mais vantajosos.
Inclusive, informa que “ uma proposta de preços pode perfeitamente ser
exequível  para uma empresa, contudo, para outra não”.

Diante disso, faz menções a entendimentos do Tribunal de Contas da
União, jurisprudências, em que  esclarece, quando os preços seriam declarados
inexequíveis, alertando para as hipóteses das alíneas que dizem respeitos as obras
de engenharia, e não ao fornecimento de insumos, como é o caso do processo.
 No que diz respeito ao reduzimento de 51,91% e 52,83%, exposto na peça da
recorrente, informa que a mesma não comprovou, através de documetos o que
foi alegado.

Ao que foi indagado pela recorrente referente a baixa qualidade dos
produtos ofertados, aduz que tais informações são vazias necessitando de
conteúdo comprobatório, afirma, não ter sido responsável pela construção do anel
viário em Ji-Paraná, conforme, menção da recorrente em que, a empresa teria
fornecido produtos sem qualidade para a obra, e abandonando a obra pela
metada. Por fim, sugere que esta Pregoeira realize diligência, junto ao DER/RO
para atestar que sempre forneceu ao Órgão, produtos de qualidade, não
prosperando as alegações da recorrente.

No que diz respeito a ausência de filial no local do fornecimento,
segundo a recorrida tais acusações não merecem prosperar, tendo em vista que,
não haveria a necessidade da mesma ter instalações no local onde os materias
serão fornecidos, antes da efetuação da homologação e demais atos de
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contratação. Segundo a participante fazer tal exigência estaria restringindo espaço
territorial, o que é vedado por legislação, mencionando julgados.

Complementação de informações da recorrida: “do aceite da proposta
da Recorrida – Vantagem ao Estado Sabe-se que o estado é mero detentor do
interesse público, que deve atuar na defesa dos interesses de terceiros. Partindo
desta premissa, é ilegal e inconstitucional a desclassificação de proposta que
mostre-se economicamente vantajosa no cumprimento do interesse público,
principalmente quando passível a prova da exequibilidade. A exclusão do certame
de proposta passível de demonstração de exequibilidade constitui falta grave, visto
que os fatores externos que oneram a produção incidem de maneira diferente sob
cada empresa, a depender da situação empresarial, facilidades ou dificuldades
que permeiam nas negociações”.

 “A análise da inexequibilidade das propostas com base apenas nas
condicionantes e percentuais indicados no edital mostra-se totalmente insuficiente,
por excluir os demais fatores incidentes sob a atividade empresária. Não é demais
salientar, que a responsabilidade pelo cumprimento da proposta apresentada é do
licitante, se ela envolve riscos econômicos e ainda assim o proponente quiser
aventurar-se, não haverá transferência desse risco ao Poder Público, que poderá
em razão do descumprimento, executar a garantia, rescindir o contrato e aplicar
as penalidades cabíveis, como forma de reparar eventual prejuízo. Negar a
participação da Recorrida sob o argumento da inexequibilidade de preço, como
pretendido pelo recorrente, acarretará em clara violação à liberdade
concorrência, eis que excluirá do certame, empresa que ofertou proposta mais
vantajosa à Administração Pública”. Diante das informações apresentadas em sua
defesa, requer que não seja aceitada as razões recursais da recorrente.

Dos atestados capacidade técnica, aduz que, a recorrente argumentou
que “os atestados apresentados pela recorrida são antigos, fornecidos há mais de
10 (dez) anos, não se prestando para finalidade de comprovar capacidade técnica
da Recorrida. Não obstante, o argumento não prospera, eis que não há “prazo de
validade” para os atestados, como o Recorrente forçosamente argumenta”.

... “A regra descrita na norma legal vigente permite exigir do licitante
apenas desempenho anterior de objeto similar, vedadas quaisquer exigências que
inibam a participação na licitação, nos termos do art. 30, § 5º, do citado diploma
federal: “§ 5º É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão
com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou
quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação.”
O indigitado dispositivo legal visa instruir o julgamento do administrador público
para que evitem a inclusão de critérios que inibam a participação e a
competitividade. Bem versou o citado § 5º que será vedada a exigência de
comprovação de atividade “com limitações de tempo ou de época” ou ainda
quaisquer outras não previstas nesta Lei”.

“Portanto, não é possível impor restrição ao prazo em que foi emitido o
Atestado, muito menos obrigar que o Atestado tenha sido emitido em época
específica. O Atestado não possui “prazo de validade”; ele é perene, perpétuo. A
experiência adquirida pelo licitante não desaparece com o tempo; a partir do
momento em que é expedido o atestado, consolidou-se a prova inconteste da
aptidão técnica do licitante”. Complementa sua alegações citando julgados
referente ao assunto.

E complementa, “exigir que a prova de qualificação técnica seja feita
através de atestados emitidos com data ou prazo específico, é indevida e irregular
por absoluto desrespeito à Lei. À luz da legislação vigente, não é obrigatório que os
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atestados tenham sido emitidos em data ou prazo determinados, pois afastaria do
certame possíveis interessados que, embora possuíssem plena capacidade para
executar o objeto, não tivessem atestados recentes”.

Diante do exposto, a recorrida requer que não sejam conhecidos os
argumentos da recorrente SAMARA MINERAÇÃO E CONSTRUÇÕES EIRELI insistindo
pela improcedência do recurso, considerando os argumentos trazidos na presente
contrarrazão.

 

IV – DO MÉRITO:
 
Em atenção ao direito de manifestação e interposição de recurso,

previsto no art. 26, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, e ao artigo 4°, inciso
XVIII, da Lei 10.520/2002, após análise do recurso e contrarrazões, esta Pregoeira,
com base no Princípio da Vinculação ao Edital, da legalidade e demais princípios
que regem a Administração Pública e na legislação pertinente, com base nas
informações adquiridas, se manifesta da seguinte forma:

“A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos (Art. 3º, Lei. 8.666/93)”. Diante
disto, assim passa a decidir:

 

Importa destacar inicialmente que, esta Pregoeira agiu com
responsabilidade e em conformidade com a Lei e atendeu ao que está previsto no
instrumento convocatório, cumprindo assim, todas as etapas do certame, inclusive
no momento da realização da sessão pública, tendo o devido zelo em verificar
todos os documentos das participantes que foram classificadas e posteriormente
habilitadas.

Vale ressaltar que, em nenhum momento, houve tratamento
diferenciado a qualquer licitante. As informações foram direcionadas a todos os
participantes, no chat de mensagem, sendo alertados do cumprimento das
exigências previstas no Edital e seus anexos sob pena de Inabilitação.

Esta Pregoeira e equipe analisaram, criteriosamente, os documentos
de habilitação das empresas aceitas os quais foram anexados no Sistema
COMPRASNET, podendo ser verificados por todos os participantes, ou por quem
estivesse acompanhando através do acesso livre, considerando que a sessão é
pública podendo ser supervisionado por qualquer interessado.

Da mesma forma, não houve, por parte desta Pregoeira e equipe,
prática contraria a dispo- sição expressa da lei para satisfazer interesse ou
sentimento pessoal. O certame foi conduzido obedecendo, estritamente, aos
dispositivos de lei e em conformidade com as condições contidas no Edital e seus
anexos e obediência aos príncipios que regem os atos licitatórios.

Todas as condições previstas no Edital e seus anexos foram cumpridas,
a rigor, na celebra- ção do certame, notadamente, às exigências  previstas no 
item  13.8 relativos  à qualificação técnica, e item 9 e seus subitens que tratam da
formulação de lances, e  exequibilidade  de propostas de preços apresentadas.
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Cabe ressaltar que, a escolha da proposta de preço mais vantajosa
para a Administração foi realizada com base nas exigências editalícias, o que
coube a esta Pregoeira aceitar e habilitar as empresas vencedoras, uma vez que,
a referida empresa atendeu a todos os requisitos do instrumento convocatório, em
ambas as fases do certame.

Informamos que em atendimento ao solicitado pela recorrente e
fazendo uso do previsto em edital e legislação, in verbis: 11.2.1.2 Quando houver
indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o
Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a
composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do
§ 3° do arigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93 esta Pregoeira, realizou diligência
através do Ofício nº. 532/2020/SUPEL/BETA/RO (0011427536)  endereçado a
em presa RONDOMAR CONST. DE OBRAS EIRELI, solicitando maiores
informações, com objetivo de dirimir dúvidas encontradas no recurso
interposto pela outra participante do certame.

Segue        abaixo       a      resposta       da      empresa       
Ref     Resposta        ao      Ofício nº. 532/2020/SUPEL/BETA/RO
(0011427536), conforme resposta (0011538169):

Em atendimento a Vossa solicitação de informação, ofício nº 532/2020/SUPEL-
BETA, apresentamos os elementos comprobatórios para subsidiar a diligência,
conforme grafados nos tópicos discorrentes: A empresa Rondomar,
ofertante dos preços em discussão, é Arrendatária das instalações
industriais da Empresa Britamar Extração de Pedras e Areias Ltda.,
conforme contrato anexo, onde mantém em estoque um volume de
aproximadamente 150.000 m³ (fotos anexas) de agregados pétreos
devidamente processados em diversas granulometrias. Essa produção se
antecedeu a uma perspectiva de mercado que não se concretizou, fazendo ter a
mesma, necessidade de circulação de capital, submetendo-se à margem baixa,
a fim reforçar seu caixa, transformando esse estoque em realizações a curto e
médio prazo. Mesmo assim, não entrever-se tecnicamente,
inexequibilidade na proposta apresentada, haja vista as
particularidades da atividade empresarial da Recorrida, o que lhe
permite ofertar preço mais vantajoso ao Estado na região de Rolim de
Moura/RO (lote 04). Convém salientar que, no que se refere aos custos com
insumos ou estrutura operacional, uma proposta pode perfeitamente ser
exequível para uma empresa e não ser para outra, haja vista que os fatores
externos que oneram a produção incidem de maneira diferente sob cada
empresa, o que pode facilitar na oferta de preços mais vantajosos à
Administração Pública. Ainda nessa contextura, trazemos a lide, sustentação
técnica de podutividade, elaborada pelo DNIT, através de publicação do
Sistema de Custos Refereciais de Obras – SICRO, tabela de refrerência ao mês
de outrubro de 2019 (última), relatório denominado “Relatório Analítico de
Composições de Custos”, folha 4647, Composição 4816012 Brita produzida em
central de britagem de 80 m³/h, cópia anexa, onde atribui um custo de R$ 32,49
(trinta e dois reais e quarenta e nove centavos) por metro cúbico, custo médio
de Produção, referendado por conceituadas pesquisas técnicas
(http://dnit.gov.br/custos-
epagamentos/sicro/norte/rondonia/2019/outubro/outubro-2019), que deixam
claro que a proponente teve o cuidado na elaboração de sua oferta,
para não aferir prejuízos.

 

Após a exposição da resposta ao ofício, pontua-se que o espírito das
regras dispostas em edital está intimamente relacionado à verificação prévia de
que a empresa Licitante tenha condições mínimas de atender aos anseios do
interessado no objeto licitado, no caso, futuras aquisições e transportes de
agregados para serviços de recuperação, em CBUQ, em várias Rodovias
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Estaduais, comprovando que seus preços são praticados em mercado, variando de
empresa a empresa, não sendo inexequível o fato de ter ofertado valor menor que
o estimado pela Administração.

Ato contínuo, no intuito de esclarecer apontamentos elencados pela
recorrente, em sua intenção e peça recursal, ainda no uso do previsto na
legislação, realizou outras diligências, encaminhando os ofícios nºs
 531/2020/SUPEL-BETA (0011427034), endereçado a Secretaria Municipal
de Obras – SEMOB,  em que requereu esclarecimentos acerca dos atestados
apresentados pela Empresa RONDOMAR CONSTRUTORA DE OBRAS EIRELI, os
quais estão datados com o ano de 2004.

E ainda, o envio do Ofício nº 534/2020/SUPEL-BETA
(0011432640), encaminhado à empresa Escala Engenharia, solicitando
da Empresa esclarecimentos acerca dos atestados apresentados
pela Empresa RONDOMAR CONSTRUTORA DE OBRAS EIRELI, os quais estão
datados com o ano de 2006.

Contudo, esta Pregoeira não logrou êxito nas realizações das
diligências dos ofícios nº 531 e 534, tendo em vista, o cenário o qual o Mundo,
Brasil e nosso Estado passam, com relação ao combate do Covid 19, que acabou
gerando diversos decretos exigindo restrições sociais e fechamentos de comércios
não considerados essenciais. Com isso, foi necessário que as diligências fossem
realizadas através de e-mails, no entanto, até a presente data não obtivemos
respostas, tanto da empresa privada, quanto, da Prefeitura.

Vale informar que, esta Equipe de Licitação realizou diligências junto a
empresa Rondomar, em um outro certame, á qual foi participante,  em que,
informou não possuir mais as notas fiscais devido o lapso temporal ser de mais de
10 anos, que a lei ampara.

Não obstante, as informações ditas, é necessário que seja julgado o
recurso para que o certame tenham suas demais fases concluídas, por essa razão,
esta Pregoeira utilizou informações que foram relatadas no parecer e julgamento
de outro certame, que a requerida teria partipado com os apresentação dos
mesmos atestados de capacidade.

Sobre este ponto, é necessário destacar que a exigência de
apresentação de atestados foram atendidos, conforme determinado no Termo de
Referência: item 18.5 e subitens, sendo transcrito ao edital, mais precisamento no
item 13.8 e subitens, in verbis:

13.8. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 13.8.1. Atestados de Capacidade
Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, comprovando o desempenho da empresa LICITANTE em
fornecimento pertinente e compatível EM CARACTERÍSTICAS,
QUANTIDADES E PRAZOS com o objeto desta licitação, conforme art. 30, II
da lei 8.666/93;
13.8.2. Aplicar percentual de até 5% (cinco por cento) nos quantitativos
exigidos para apresentação dos atestados de capacidade técnica, onde
entende-se por serviços de características semelhantes aquele em sua
individualidade ou soma do item a ser adjudicado no presente certame;

 

Em nenhum momento o instrumento convocatório, tampouco, termo
de referência, mencionou que a empresa deveria apresentar atestados dentro de
um lapso temporal, e ao analisarmos os atestados fornecidos, sendo eles: dois da
Prefeitura do Município de Porto Velho, em que as especificações técnicas
dos objetos entregues foram brita 01, 02, 03, pó de brita e rachão,  sendo
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inclusive, informado no próprio atestado que, seria de excelente qualidade,
contudo não contendo quantidades.   

Sendo analisado também  atestado fornecido pela empresa ESCALA
ENGENHARIA LTDA  descrevendo que a recorrida forneceu, pedra ranchão, brita
1, 2 e 3, também sendo mencionado no documento que, os produtos fornecidos
atenderam todas as exigências de especificações, no entanto, não constando
quantidades.

Embora, os atestados não contenham expressamente as quantidades
e prazos referentes ao objeto entregue, ambos, foram unânimes ao atestarem
que a recorrida atendeu de forma satisfatória, conforme, já foi informado,
ademais parte dessas declarações foram feitas por ente público, tendo assim, fé
pública. Dito isso, pontua-se que a participante certamente possui a qualificação
técnica exigida no certame, dada a similitude dos objetos que foram fornecidos e
serviços executados.      

Por derradeiro, foi analisado o atestado fornecido pela empresa
RONDOBRITA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO , em que atendeu em
características, quantidades e prazos, juntando os demais atestados foi satisfatório
para esta Pregoeira e equipe, com isso em conjunto com os demais documentos
habilitatórios foi declarada habilitada para os lotes/grupos: 01, 02 e 03, por ter
atendido aos exigências editalícias.

Quanto ao que foi alegado pela recorrida, em suas contrarrazões, no
que diz respeito ao grau de parentesco, ao elaborar o instrumento convocatório a
administração pauta as exigências respeitando os dispositivos legais, assim,
transcrevemos o art. 9º da Lei de Licitações, o qual estabelece as possibilidades de
impedimento do direito de participar de licitação. In verbis:

“Art. 9º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da
execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários:
I – o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
II – empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;
III – servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação.
§ 1o É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se
refere o inciso II deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na execução,
como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou
gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada.
§ 2o O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou
serviço que inclua a elaboração de projeto executivo como encargo do
contratado ou pelo preço previamente fixado pela Administração.
§ 3o Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a
existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o
licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os
fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.
§ 4o O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de
licitação.

 

Desta feita, conclui-se que não há nenhuma imposição restritiva
quanto a participação de empresas que possuam qualquer vínculo de parentesco,
assim, afastar licitantes em potencial sob esta prerrogativa se configura, afronta
aos ditames legais.
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Vale ressaltar que, esta Pregoeira juntamente com sua Equipe, fizeram
consulta nos Cadastros SICAF, e documentos diponibilizados no comprasnet, que
em conferências verificou que as empresas:  A. F MINERAÇÃO IND. E COM. EIRELI,
e SAMARA MINERAÇÃO E CONSTRUÇOES EIRELI, aparentemente não ficou
comprovado que, tenham grau parentesco, pelo menos não possuem no cadastro
do SICAF, inclusive não existiu cruzamento de informações, tampouco, possuem
mesmo endereço.

Quanto as acusações ditas na peça recursal da recorrente, no que diz
respeito a qualidade da areia fornecida pela recorrida, temos a alertar que tais
alegações não foram comprovadas, uma vez que trata-se no momento de análise
documentais, sendo a fase de execução em outro momento, podendo ser
verificado pelo órgão no momento da execução.

Vale ressaltar que a licitação é pública, podendo ser acompanhada
pelos participantes, e pela sociedade, devendo ser um dever de todos cuidarem da
fiscalização, para confirmar se a empresa executará os serviços conforme relata.
O termo de referência tem expresso nas obrigações da  CONTRATANTE in
verbis

16.2.3. Realizar a fiscalização e o gerenciamento da entrega do objeto;
16.2.4. Registrar os defeitos, as falhas e as imperfeições detectadas e
comunicar à Contratada;
16.2.5. Remeter à Contratada a expedição da Ordem de Fornecimento para que
se efetue seu recebimento no prazo estipulado;
16.2.6. Zelar pela preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

 

Ou seja, caso o produto ofertado não atinja o objetivo, é´dever do
órgão requisitante relatar tais informações, inclusive penalizando a participante,
caso não honre que as regras previstas na execução do contrato, conforme
descrito abaixo:

17.4. O convocado que, dentro do prazo de validade da sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração, e será
descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no presente
instrumento e das demais cominações legais.

 

Ato contínuo, sem contar nas demais sanções previstas no termo de
referência, no item 17 e subitens, que deixam bem claro, que a empresa sofrerá,
caso, não cumpra com o que for firmado no contrato com a Administração. Por
todo exposto, solicito ao órgão requerente que tome as provídências cabíveis, caso
o contratado não cumpra com os acordos firmados em contrato, ou venha a
desistir, tendo em vista, que isso poderá trazer prejuízos ao erário, devendo
inclusive, ser descredenciada nos cadastros SICAF/CEIS/CAGEFIMP, caso, venha
descumprir o contrato.

 

V– DA DECISÃO:
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Em vistas de todos os elementos acima apresentados, esta Comissão
BETA/SUPEL, através de sua Pregoeira, com fulcro nas leis pertinentes, e ainda
pelas regras do edital e total submissão à Lei 8.666/93 e suas alterações, em
especial ao art. 3º, em que aborda os princípios básicos da legalidade,
impessoalidade, probidade administrativa, sem excluir os princípios da isonomia,
razoabilidade e eficiência, DECIDE p e la MANUTENÇÃO DA DECISÃO que
HABILITOU a empresa: RONDOMAR CONSTRUTORA DE OBRAS EIRELI, para
os LOTES: 01 (Porto Velho), 03 (Jaru) e 04 (Rolim de Moura) , julgando,
desta forma, totalmente IMPROCEDENTE a intenção e peça recursal interposta
pela empresa: SAMARA MINERAÇÃO E CONSTRUÇÕES EIRELI.

 
Submete-se a presente decisão à análise do Senhor Superintendente

Estadual de Compras e Licitações, para decisão final.

 

Porto Velho/RO, 18 de maio de 2020.

 

GRAZIELA GENOVEVA KETES
Pregoeira da BETA/SUPEL/RO

Matrícula: 300118300

 

PRAZOS:
Data limite para registro de recurso: 29/04/2020.
Data limite para registro de contrarrazão: 05/05/2020
Data limite para registro de decisão: 12/05/2020

Documento assinado eletronicamente por Graziela Genoveva Ketes,
Pregoeiro(a), em 18/05/2020, às 10:14, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto
nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI,
informando o código verificador 0011580867 e o código CRC 56E6D4A7.

Referência: Caso responda este(a) Termo, indicar expressamente o Processo nº
0009.550162/2019-22 SEI nº 0011580867
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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL
Assessoria Técnica - SUPEL-ASSEJUR

  

Parecer nº 528/2020/SUPEL-ASSEJUR

Referência: Processo Administrativo nº 0009.550162/2019-22 - Pregão Eletrônico
Nº 114/2020/BETA/SUPEL (0010864136)
Interessado: Departamento Estadual de Estradas de Rodagem, Infraestrutura e
Serviços Públicos - DER
Valor Global: R$ 8.285.504,52 (oito milhões, duzentos e oitenta e cinco mil
quinhentos e quatro reais e cinquenta e dois centavos)
 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. FASE EXTERNA.
RECURSO ADMINISTRATIVO. PROPOSTA INEXEQUÍVEL E ATESTADO DE
CAPACIDADE TÉCNICA APÓCRIFO. CONHECIMENTO. IMPROCEDÊNCIA E
PARCIALMENTE PROCEDENTE.

 
1 - INTRODUÇÃO
 
1. Trata-se de recurso administrativo interposto pela licitante SAMARA
MINERAÇÃO E CONSTRUÇÕES EIRELI (0011348146)  contra a decisão que
declarou classificada a proposta de preços da empresa RONDOMAR
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA (0011380142), tendo o recurso seguido os
ritos em consonância com o art. 4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e
no art. 26 do Decreto Estadual nº 12.205/06.
2. O processo originário, o qual abriga o Pregão Eletrônico Nº
114/2020/BETA/SUPEL (0010864136), referente a "Registro de Preços para
Eventuais e Futuras Aquisições e Transporte de Agregados para serviços de
Recuperação, em CBUQ e PMF, em várias Rodovias Estaduais, conforme
especificações do Termo de Referência ", foi encaminhado para análise quanto ao
recurso e julgamento por parte da pregoeira, que passa a fazê-lo na sequência
analítica a seguir.

 
 

2 - ADMISSIBILIDADE
 
3. Em sede de admissibilidade, foram preenchidos os pressupostos de
legitimidade, fundamentação, interesse recursal, haja vista participação no
certame, consta pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências
e tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos.
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3 - DOS FATOS RECURSAIS
 

4. O recurso da licitante SAMARA MINERAÇÃO E CONSTRUÇÕES EIRELI
(0011348146) apresenta a seguinte intenção recursal:

 
1.Em relação a inexequibilidade da proposta, pois os valores contidos
OFERTADOS não estão condizentes com a realidade de mercado (OS MESMOS
SE APRESENTAM ABAIXO DO CUSTO DE PRODUÇÃO.) 2. Em relação ao atestado
de capacidade técnica que foi apresentado são de mais de 10 anos atrás, e sem
comprovação de notas fiscais, portanto acredito que teriam que ser rejeitados.
 

5. Primariamente, seu recurso propõe que o preço ofertado para
os lotes 01 (Porto Velho), 03 (Jaru) e 04 (Rolim de Moura) são inexequíveis, pois ao
analisar a proposta, será possível constar que o estimativo inicial do item “Brita 3/4
ou 5/8”, têm-se seus valores unitários em metros cúbicos para os lotes 1, 2 e 3,
respectivamente em R$80,00, R$115,00, R$135,00, contudo na durante a licitação
apresentou para os mesmos lotes, respectivamente, R$80,00, R$78,92, R$110,00.
Destaca ainda que o valor inicial orçado pela autarquia de origem para o lote 4
(Rolim de Moura) estava defasado, caracterizando um possível requerimento, ao
longo da ata de registro de preço, de realinhamento.
6. Argumenta que independentemente do julgamento e classificação das
propostas, o próprio inciso X do art. 4º da Lei Nacional nº 10.520/2002 obriga a
Administração Pública a atentar-se ao edital no que tange as especificações
técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade que o objeto licitado
deverá atender para garantir a eficiência na contratação, não sendo "preço" o
único critério para a escolha do vencedor.
7. Alega que, a recorrida, supostamente, utiliza os produtos da empresa
BRITAMAR[...], que segundo a recorrente seria do mesmo grupo econômico-
empresarial, localizada no Município de Santa Luzia, em uma distância de 25 km
de Rolim de Moura, não estando portanto apta a participar do certame em
questão.
8. Ainda em sede recursal, secundariamente, indica que utilizou-se de
atestados de capacidade técnica sem a devida conexão com notas fiscais,
possuindo mais de 10 anos, estando portanto desatualizados e impossíveis de
comprovação. Salienta que o Estado de Rondônia corriqueiramente contrata com
a recorrida e seus atestados já foram matéria de discussão na justiça (menciona
"Caso Anel Viário de Ji-Paraná"). Dita que realiza participação de licitantes também
no âmbito do Município de Porto Velho e nestas ocasiões, também age
exatamente da mesma forma.
9. Findo, solicita em seus pedidos que seja conhecido o recurso
administrativo para desclassificar a proposta da empresa recorrida, devido à
inexequibilidade do preço ofertado e atestado de capacidade técnica incompatível.
10. Em sede de contrarrazões ao recurso apresentado pela
recorrida RONDOMAR CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA ( 0011380142), pontua
quanto aos questionamentos levantados em sede de exequibilidade de sua
proposta, o seguinte: quanto aos preços praticados, dita que no que se refere aos
custos com insumos ou estrutura operacional, uma proposta pode perfeitamente
ser exequível para uma empresa e não ser para outra, haja vista que os fatores
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externos que oneram a produção incidem de maneira diferente sob cada
empresa, o que pode facilitar na oferta de preços mais vantajosos à Administração
Pública. Dita que existem parâmetros específicos para análise de exequibilidade,
dispostos no Art. 48, caput e §1º, da Lei Nacional nº 8.666/1993.
11. Há de se verificar que, nas palavras da recorrida, a própria recorrente,
por meio de seu recurso, deixou claro que a recorrida reduziu seus preços dentro
da margem imposta pela Lei Nacional nº 8.666/1993 no Art. 48, §1º, a dizer 70%
(setenta por cento) do valor estimado.
12. Quanto a alegação de baixa qualidade do produto fornecido de que a
matéria-prima ofertada pela Recorrida é de baixa qualidade, não possuindo as
propriedades necessárias para boa adesão à massa asfáltica, dita a recorrida que
não foi responsável pela construção do Anel Viário do Município de Ji-Paraná, não
devendo ser responsabilizada pelo resultado da obra mencionada. Dita ainda que
ao longo do exercício de 2019 forneceu mesmo material de modo satisfatório para
a Administração Pública. Dita que por meio da simples realização de diligências
junto ao órgão anteriormente licitado (mesmo DER-RO), será possível atestar que
"ao longo do ano de 2019, a Recorrida forneceu materiais de forma satisfatória ao
DER, não havendo qualquer alegação de baixa qualidade do material fornecido".
13. Cita ainda que acerca da arguição de ausência de filial no local do
fornecimento, sendo forçoso reconhecer que a emissão de Nota Fiscal ocorrerá
pela comarca de Porto Velho, o que implicaria na sonegação de impostos ao
município de Santa Luzia do Oeste/RO, de onde os materiais possivelmente seriam
retirados. Menciona o de que não há necessidade que a Recorrida tenha instalação
no local onde os materiais serão fornecidos, antes da homologação, adjudicação e
assinatura do contrato público, pois exigir tal requisito implicaria em severa
restrição territorial, vedado pela legislação pátria, extrapolando os poderes de
julgamento dos Arts. 27 a 31 da Lei Nacional nº 8.666/1993.
14.  
15. Acerca da alegação de a recorrida teria apresentado atestados de
capacidade técnica fornecidos há mais de 10 (dez) anos, não se prestando para
finalidade de comprovar capacidade técnica da Recorrida. Argumenta que não há
“prazo de validade” para os atestados, conforme demonstra Art. 30 da Lei
Nacional nº 8.666/1993, não sendo possível impor restrição ao prazo em que foi
emitido o Atestado, muito menos obrigar que o Atestado tenha sido emitido em
época específica. Em não possuir "prazo de validade” conforme mencionado, ele é
perene, perpétuo. Menciona, a título, "seria um absurdo dizer que Oscar Niemeyer
não possui experiência pelo simples fato de que Brasília foi projetada na década de
50". Finaliza requerendo acolhimento dos pedidos fomentados pela improcedência
do recurso.
16. De modo a dirimir as questões suscitadas em sede recursal, a
pregoeira optou por bem realizar diligência para sanar quaisquer dúvidas acerca
do atestado de capacidade técnica, culminando no Ofício 531 (0011427034), Ofício
532 (0011427536) e Ofício 534 (0011432640), endereçados respectivamente a
Secretaria Municipal de Obras (SEMOB) de Porto Velho, empresa RONDOMAR
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA e empresa ESCALA ENGENHARIA, para que as
oficiadas prestassem esclarecimentos acerca da exequibilidade da proposta
ofertada, bem como validade dos atestados apresentados pela licitante
recorrida, os quais estão datados com o ano de 2006. Informou que apesar de
noutro certame ser informado que não possuía mais as notas fiscais devido o lapso
temporal ser de mais de 10 anos, atestassem as oficiadas a autenticidade dos
atestados de capacidade técnica mencionados e, se possível, enviassem os
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documentos comprobatórios da entrega/execução dos serviços prestados.
17. Em seguida, apenas a licitante recorrida apresentou resposta, por
meio do expediente "Resposta Diligência Oficio 532 (0011538169)", a recorrida
confirma por meio de contrato anexo que é arrendatária das instalações
industriais da empresa BRITAMAR EXTRAÇÃO DE PEDRAS E AREIAS LTDA,
mantendo em estoque um volume de aproximadamente 150.000 m³ de agregados
pétreos devidamente processados em diversas granulometrias.
18. O alto nível de produção, pontua, antecedeu uma perspectiva de
mercado que não se concretizou, criando a necessidade de circulação de capital, o
que explica a margem baixa de lucro, a fim reforçar seu caixa, transformando
esse estoque em realizações profissionais a curto e médio prazo. Indica que, ainda
assim, no que se refere aos custos com insumos ou estrutura operacional, uma
proposta pode perfeitamente ser exequível para uma empresa e não ser para
outra, haja vista que os fatores externos que oneram a produção incidem de
maneira diferente sob cada empresa, o que pode facilitar na oferta de preços
mais vantajosos à Administração Pública.
19. Para comprovar a afirmação acima, trouxe ao contexto a sustentação
técnica de produtividade, elaborada pelo DNIT, por meio de publicação do Sistema
de Custos Referenciais de Obras – SICRO, tabela de referência do mês de outubro
de 2019 (mais recente) contendo relatório denominado “Relatório Analítico de
Composições de Custos" (p. 4647), no qual o item "Composição 4816012 "(Brita
produzida em central de britagem de 80 m³/h), possui valor de custeio de R$
32,49/m³ (trinta e dois reais e quarenta e nove centavos por metro cúbico) como
valor médio de Produção, "referendado por conceituadas pesquisas técnicas" que
indicam seu cuidado durante o período de ofertas, indica a recorrida.
20. A pregoeira, finalizada a sua análise (0011580867), concluiu
pela improcedência do recurso, mantendo a decisão exarada na ata de sessão
pública do Pregão Eletrônico Nº 114/2020/BETA/SUPEL (0011265654) que
habilitou a empresa RONDOMAR CONSTRUTORA DE OBRAS EIRELI e classificou sua
proposta para os lotes 01 (Porto Velho), 03 (Jaru) e 04 (Rolim de Moura) no
presente certame, alvo da irresignação recursal.

 
 

4 - DA ANÁLISE JURÍDICA
 

21. A síntese recursal no presente caso concatena-se no seguinte
enunciado: Proposta da recorrida é inexequível e seus atestados de
capacidade técnica possuem mais de 10 (dez) anos de emissão e são,
portanto, inválidos.
22. Realizando o confronto das argumentações propostas pelas partes,
deve-se apenas clarificar que antes de iniciar participação em certame licitatório,
cabe ao licitante verificar e, mediante certeza de seu anseio de participação e
adesão às regras editalícias, em direto cumprimento ao princípio da vinculação ao
instrumento convocatório, disposto expressamente na legislação esparsa
administrativa por meio dos Arts. 3º e 41, da Lei Nacional nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, conforme recortes a seguir:

 
Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
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administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital,
ao qual se acha estritamente vinculada.
 

23. Acerca do primeiro argumento, de que a empresa estaria
apresentando proposta inexequível, a recorrida em resposta as acusações
originalmente arguiu condição especial que a permite no presente momento
realizar venda com valor abaixo das margens de lucro do mercado, elucidando o
ponto quanto da diligência (0043.182689/2020-37) realizada pela pregoeira por
meio do Ofício 532 (0011427536), obtendo a seguinte resposta (0011538169):

 
A empresa Rondomar, ofertante dos preços em discussão, é Arrendatária das
instalações industriais da Empresa Britamar Extração de Pedras e Areias Ltda.,
conforme contrato anexo, onde mantém em estoque um volume de
aproximadamente 150.000 m³ (fotos anexas) de agregados pétreos
devidamente processados em diversas granulometrias. Essa produção se
antecedeu a uma perspectiva de mercado que não se concretizou, fazendo ter a
mesma, necessidade de circulação de capital, submetendo-se à margem baixa,
a fim reforçar seu caixa, transformando esse estoque em realizações a curto e
médio prazo.
Mesmo assim, não entrever-se tecnicamente, inexequibilidade na proposta
apresentada, haja vista as particularidades da atividade empresarial da
Recorrida, o que lhe permite ofertar preço mais vantajoso ao Estado na região
de Rolim de Moura/RO (lote 04).
Convém salientar que, no que se refere aos custos com insumos ou estrutura
operacional, uma proposta pode perfeitamente ser exequível para uma
empresa e não ser para outra, haja vista que os fatores externos que
oneram a produção incidem de maneira diferente sob cada empresa, o
que pode facilitar na oferta de preços mais vantajosos à Administração Pública.
Ainda nessa contextura, trazemos a lide, sustentação técnica de podutividade,
elaborada pelo DNIT, através de publicação do Sistema de Custos Refereciais
de Obras – SICRO, tabela de refrerência ao mês de outrubro de 2019 (última),
relatório denominado “Relatório Analítico de Composições de Custos”, folha
4647, Composição 4816012 Brita produzida em central de britagem de
80 m³/h, cópia anexa, onde atribui um custo de R$ 32,49 (trinta e dois reais e
quarenta e nove centavos) por metro cúbico, custo médio de Produção,
referendado por conceituadas pesquisas técnicas (http://dnit.gov.br/custos-
epagamentos/sicro/norte/rondonia/2019/outubro/outubro-2019), que deixam
claro que a proponente teve o cuidado na elaboração de sua oferta, para não
aferir prejuízos.
 

24. Haja vista que o contrato anexo é material comprobatório para
confirmar arrendamento, não cabe a Administração Pública julgar ou não a
exequibilidade de algum produto ou serviço fornecido pela licitante senão pelos
critérios objetivos definidos no arcabouço jurídico brasileiro, a dizer aquelas
definidas no Art. 48 da Lei Nacional nº 8.666/1993, que transcreve a seguir:

 
Art. 48.  Serão desclassificadas:
I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da
licitação;
II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços
manifestamente inexeqüiveis, assim considerados aqueles que não venham a
ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que
os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes
de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato,
condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da
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condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da
licitação.
§ 1º  Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se
manifestamente inexeqüíveis, no caso de licitações de menor preço para obras
e serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70%
(setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por
cento) do valor orçado pela administração, ou
b) valor orçado pela administração.
§ 2º Dos licitantes classificados na forma do parágrafo anterior cujo valor global
da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se
referem as alíneas "a" e "b", será exigida, para a assinatura do contrato,
prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do art.
56, igual a diferença entre o valor resultante do parágrafo anterior e o valor da
correspondente proposta.
§ 3º Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem
desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de
oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras
propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de
convite, a redução deste prazo para três dias úteis.
 

25. Sobre os critérios acima, ainda que fossem concretizados, entende o
Tribunal de Contas da União por meio de sua Súmula 262-TCU, estabelecida pelo
Acórdão 3240/2010-Plenário que "O critério definido no art. 48, inciso II, § 1º,
alíneas "a" e "b", da Lei 8.666/1993 conduz a uma presunção relativa de
inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar à licitante a
oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta".
26. Essa presunção relativa continua sendo razão de entendimento do
TCU, haja vista que ainda recentemente, no Acórdão 1244/2018-Plenário,
entendeu o Rel. Min. Marcos Bemquerer que "Antes de ter sua proposta
desclassificada por inexequibilidade, ao licitante deve ser franqueada oportunidade
de defendê-la e demonstrar sua capacidade de bem executar os serviços, nos
termos e condições exigidos pelo instrumento convocatório".
27. Adentrando ao ponto, não se concretiza, por meio das análises das
propostas das licitantes na Ata de Pregão Eletrônico Nº 114/2020/BETA/SUPEL
(0011265654) caso que tenha suscitado presunção de inexequibilidade da
proposta nos termos do Art. 48 da Lei Nacional nº 8.666/1993. Ainda assim, por
meio de diligência, já citada, foi possível obter resposta argumentativa do motivo
que garante à recorrida fornecer produto com margem de lucro menor no
presente momento, estando amparada pelo custo de produção conforme tabela
oficial do DNIT. Pelo motivo apresentado, entende a Procuradoria que não
merece prosperar o recurso neste ponto.
28. Quanto a arguição de que a recorrida não possui filial no local do
fornecimento, há de se remeter, de modo direto, às prerrogativas mencionadas no
instrumento convocatório, ao qual as licitantes, conforme já disposto, devem estar
adstritas. Em análise ao Edital de Pregão Eletrônico Nº 114/2020/BETA/SUPEL
(0010864136) bem como no Termo de Referência DER-SEL ( 0010985187), não é
foi possível, em especial neste último, elencar obrigatoriedade de existir filial
especificamente no endereço de entrega. Itens 11 (do local de entrega), 12 (do
recebimento) e 16.1 (deveres da contratada) não realizam tal assunção.
29. De qualquer modo, como nota de cautela, roga-se para que o fiscal
do contrato tenha extrema atenção para que a recorrida realize cumprimento do
disposto no item 16.1.15 do Termo de Referência DER-SEL (0010985187), pois este
menciona que "A Contratada é responsável pela segurança do transporte dos
materiais até o local da entrega, somente se desincumbindo desse ônus com o
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recebimento provisório dos materiais". Assim, não sendo caso previsto no
instrumento convocatório, não pode a Administração Pública realizar tratamento
desigual para valorar fornecimento de produto ou serviço por licitante com
sobrepeso de questões não ligadas a sua estrita legalidade, não merecendo
prosperar o ponto da recorrente neste tópico.
30. Adentrando ao último ponto contundente do recurso, referente à
utilização de atestados de capacidade técnica sem a devida conexão com notas
fiscais, possuindo mais de 10 anos, estando portanto desatualizados e impossíveis
de comprovação. Passados os relatórias mencionados no capítulo anterior,
a pregoeira, apesar de realizada a diligência às empresas, não obteve resposta
das empresas fornecedoras dos atestados por meio do Ofício 531 (0011427034) e
Ofício 534 (0011432640). A pregoeira realizou menção à possibilidade da atual
pandemia do novo coronavírus  Sars-CoV-2 (COVID-19) ter realizado limitação à
resposta dos ofícios. A questão recai, independente das diligências, na suscitação
de dúvida quanto a possibilidade ou não de que a recorrida apresente atestados
de capacidade técnica com data de emissão tão longínqua.
31. Há de se arguir, em primeiro que qualquer limitação haveria de estar
mencionada em lei ou instrumento convocatório para sr levada à cabo. Socorre
que tal fixação de prazo de validade para tais atestados no instrumento
convocatório um atentado ao princípio da isonomia. Já pontuou neste caso o
próprio Tribunal de Contas da União (TCU) ao dizer no Acórdão 1172/2008-Plenário
que "É indevida a fixação de prazo de validade de atestados probatórios de
qualificação técnica dos licitantes vinculada à data de sua expedição".
32. De modo mais recente, o entendimento foi confirmado pelo Rel. Min.
José Mucio Monteiro no Acórdão 2163/2014-Plenário ao proferir entendimento
arguindo que "É indevido o estabelecimento de limitações temporais ou
quantitativas em relação ao número ou antiguidade das certidões apresentadas
com o objetivo de comprovar a qualificação técnica dos licitantes".
33. Apesar de possuírem data de validade há mais de 10 (dez) anos, pelo
entendimento do órgão máximo de controle externo federal, tais atestados de
capacidade técnica não podem ser limitados no âmbito da licitação em
temporalidade ou quantitativo, não cabendo assim a esta Administração Pública
manifestar juízo de valor quanto as certidões comprobatórias de licitantes neste
caso. Finalmente, pelos motivos apresentados, não merece prosperar o
recurso da recorrente neste ponto.
 
 
5 - CONCLUSÃO
 
34. Ante o exposto, esta Procuradoria sedimenta opinião
pela manutenção da decisão do a pregoeira, que julgou:

IMPROCEDENTE o recurso interposto pela recorrente SAMARA
MINERAÇÃO E CONSTRUÇÕES EIRELI (0011348146)  contra a decisão
que declarou classificada a proposta de preços da empresa RONDOMAR
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA (0011380142), mantendo inalterada
decisão que habilitou e classificou a recorrida para os lotes 01 (Porto Velho),
03 (Jaru) e 04 (Rolim de Moura) no presente certame, pelos motivos acima
expostos.
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35. Esta decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3° da Lei
8.666/93, que garantem a observância do princípio constitucional da legalidade, da
igualdade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e
dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais vantajosa para
a Administração.
36. Encerrada a fase de julgamento dos recursos administrativos, verifica-
se que foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-
se oportunidade para contrarrazão.
37. Tendo em vista o preço estimado deste procedimento licitatório, esta
opinião será submetida à aprovação ao Procurador Geral do Estado diante da
disposição contida no Art. 11, inciso V, da Lei Complementar nº 620/2011
concomitante Art. 8º, §3º, da Resolução nº 08/2019/PGE-GAB, da Procuradoria
Geral do Estado de Rondônia, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia -
Edição 126 - 11 de julho de 2019 - Porto Velho/RO (6876905).
38. Oportunamente, submeter-se-á o presente despacho, do art. 109, §
4.º, da Lei Nacional nº 8.666/1993, à decisão superior, conferindo-se regular curso
ao processo, de acordo com a legislação em vigor.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Falcao Ribeiro,
Procurador(a), em 30/06/2020, às 23:16, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto
nº 21.794, de 5 Abril de 2017.
Documento assinado eletronicamente por Juraci Jorge da Silva,
Procurador(a), em 02/07/2020, às 11:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto
nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI,
informando o código verificador 0012199608 e o código CRC 57002673.

Referência: Caso responda este Parecer, indicar expressamente o Processo nº
0009.550162/2019-22 SEI nº 0012199608
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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL
  

Decisão nº 107/2020/SUPEL-ASSEJUR

À
Equipe de Licitação BETA
Graziela Genoveva Ketes, Pregoeiro(a), 
Pregoeira 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 114/2020/BETA/SUPEL (0010864136)
PROCESSO: 0009.550162/2019-22
INTERESSADO: Departamento Estadual de Estradas de Rodagem,

Infraestrutura e Serviços Públicos - DER
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO
 
DECISÃO
Em consonância com os motivos expostos na análise de

recurso (0011580867) e ao Parecer 528 exarado pela Procuradoria Geral do
Estado (0012199608), o qual opinou pela MANUTENÇÃO do julgamento
da Pregoeira.

 
DECIDO:
Conhecer e

julgar IMPROCEDENTE o recurso interposto pela recorrente SAMARA
MINERAÇÃO E CONSTRUÇÕES EIRELI (0011348146)  contra a decisão que
declarou classificada a proposta de preços da empresa RONDOMAR
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA (0011380142), mantendo inalterada
decisão que habilitou e classificou a recorrida para os lotes 01 (Porto Velho), 03
(Jaru) e 04 (Rolim de Moura) no presente certame, pelos motivos acima expostos.

 
Em consequência, MANTENHO a decisão da Pregoeira da

Equipe/BETA.
 
A Pregoeira da Equipe/BETA para dar ciência às empresas e outras

providências aplicáveis à espécie.
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GENEAN PRESTES DOS SANTOS
DIRETORA EXECUTIVA/SUPEL

Documento assinado eletronicamente por Genean Prestes dos Santos,
Diretora Executiva, em 07/07/2020, às 09:58, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto
nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI,
informando o código verificador 0012336957 e o código CRC 0424F12A.

Referência: Caso responda esta Decisão, indicar expressamente o Processo nº
0009.550162/2019-22 SEI nº 0012336957
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